Reflexdes contemporéneas sobre a identidade institucional

APROVADA POR UNANIMIDADE

Do privilégio constitucional da reparacdo do dano ao erario

Gisela Potério Santos Saldanha

1 Fundamentacéo

Comecamos por dizer que, no ambito do direito, aquele que causar desfalque ao
patrimonio alheio é submetido a medidas que garantem ao credor obter coercitivamente

a realizacdo da prestacéo.

No entanto, urge constatar que ha créditos que gozam de maior protecdo legal.
Sendo assim, € necessario deixar clara a distingdo entre os conceitos de garantia,
privilégio e preferéncia.

Por garantia, tem-se simplesmente “o meio ou modo de assegurar ou acautelar
o direito de outrem, contra qualquer lesdo resultante de inexecucdo de uma obrigagdo™®’.
J& o privilégio — diz a doutrina — ¢ a “coloca¢do do crédito num plano de preeminéncia
com relagio aos demais créditos, no sentido de haver preferéncia em pagamentos”®, Por

fim, a preferéncia esta relacionada com a ordem prioritaria do pagamento do crédito
privilegiado.

H& no sistema juridico brasileiro, além da garantia ao crédito em geral,
privilégios e preferéncias estabelecidos pela norma — que ora se pretende pdr sob enfoque

— a fim de estabelecer diretrizes para a execucgéo das reparagdes de danos causados ao

erario publico por improbidade.

67 MORAES, Bernardo Ribeiro. apud NUNES, Pedro. Compéndio de direito tributario, 2. ed., S&o Paulo:
RT, 1994, p. 419.
% MORAES, Bernardo Ribeiro de. Ob. Cit., p. 420

89

X Congresso estadual do Ministério Publico de Minas Gerais / Maio de 2012



Reflexdes contemporéneas sobre a identidade institucional

Tomo por primeiro embate o privilégio, para depois tratar da preferéncia, ja que
aquele se estabelece em razdo da natureza do crédito, enquanto este diz respeito a

disposicao legal.

Em uma Constituicdo como a brasileira, que valoriza preponderantemente 0s
valores sociais — em especial o trabalho e a dignidade da pessoa humana — ndo é por acaso
que creditos trabalhistas e publicos sdo privilegiados, a fim de dar cabo aos objetivos
fundamentais e permitir que a forca laborativa do individuo seja respeitada e que o bem
comum seja concretizado. Em razdo disso, o artigo 7° dispds como garantia expressa a
indenizagdo por acidente de trabalho e os créditos resultantes das relacdes de trabalho®® e
0s artigos 37 e 146 dispuseram de igual sorte sobre a protecdo das reparacdes dos danos
ao erario publico e aos créditos tributarios.

Sobre a preferéncia, assevera a doutrina ser ela uma forma de privilégio por se
referir “ao pagamento prioritario dos créditos na concorréncia de outros créditos, no

sentido de haver preferéncia em pagamentos™’®.

Entdo, os créditos de natureza alimenticia (em especial, aqueles cujos titulares
tenham sessenta anos de idade) — neles compreendidos os decorrentes de salarios,
vencimentos, proventos, pensbes e complementacdes, beneficios previdenciarios e
indenizacgdes por acidente de trabalho fundadas em responsabilidade civil — serdo pagos

com preferéncia sobre todos os demais.

Gozam ainda do privilégio os créditos tributarios, que, na licdo de Aliomar
Baleeiro™, sdo considerados como de privilégio absoluto, pois deverdo ser pagos com

preferéncia sobre qualquer outro, ressalvados apenas os de natureza alimenticia’?.

Entretanto, com a consagracdo, pela Carta da Republica de 1988, da defesa de
interesses sociais, surgem expressamente encartados naquele texto privilégios para a

reparacdo de danos causados ao erario.

% Incisos XXVIII e XXIX do artigo 7° da Carta da Republica de 1988.

O MORAES, Bernardo Ribeiro de. Ob. Cit., p.420

"L BALEEIRO, Aliomar. Direito tributario brasileiro. 10. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1991, p. 606
2 Art. 186 do CTN -
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Disso é possivel concluir que, entre os créditos privilegiados, tem-se por
absolutos os alimenticios e os publicos, sendo certo que os de natureza alimenticia

precedem os publicos em respeito a dignidade da pessoa humana.

Considerando os créditos de natureza publica, pela hodierna concepcdo da
divisdo de interesses primarios e secundarios, sobrepde-se o interesse social puro sobre
os interesses administrativo-patrimoniais do ente publico, razdo pela qual deve aquele
preceder. Reforco a esse pensamento ocorre pela imprescritibilidade da reparacéo do dano

ao erario, disposta pela Carta da Republica no § 5° do artigo 37.

Ora, se 0s demais créditos tidos pela norma por privilegiados e precedentes sdo
passiveis de prescricdo, nos termos do inciso XXIX" do artigo 7° da Carta da Republica
(trabalhistas de natureza alimenticia) e do artigo 174 do CTN (créditos tributarios), por
Obvio que a reparacdo do dano ao erario ha de ser considerada, em relacdo ao crédito
tributério e administrativo, o de maior grau de privilégio, por ser ele constitucional,

devendo a estes preceder.

2 Conclusao

| - Ha privilégios de creditos de natureza alimenticia e publica;

Il - Entre os créditos de natureza publica, o de interesse social, por ser

constitucionalmente reconhecido como imprescritivel, deve preceder.

3 Art. 7° inciso XXIX - acdo, quanto aos créditos resultantes das relacdes de trabalho, com prazo
prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos apés a extingéo
do contrato de trabalho.
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